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Segundo estimativas da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui cerca de 220 milhões de hectares de pastagens entre nativas e cultivadas. Aproximadamente 110 milhões de hectares são de pastagens cultivadas, das quais 60 milhões estão localizados na região do Cerrado. 

Estimativas da Embrapa apontam que cerca de 70% das áreas de pastagens cultivadas no Cerrado apresentam algum grau de degradação, o que corresponde a 42 milhões de hectares com baixa capacidade produtiva de forragens e conseqüentemente baixa produção de carne e/ou leite e elevado índice de perda de solo e água (erosão), com reflexos negativos na geração de emprego e renda e no meio ambiente. 

Também segundo estimativas da CONAB e do IBGE, o Brasil possui em torno de 47 milhões de hectares cultivados para a produção de grãos, dos quais ao redor de 14 milhões de hectares estão localizados na região do Cerrado. Cerca de metade deste total (7 milhões de hectares) ainda é cultivada de forma tradicional, com o uso intensivo de arados e grades apresentando um acentuado grau de degradação dos solos, aumento no uso de insumos e perda de produtividade e renda, desta forma ameaçando a sustentabilidade do setor agrícola.

No Cerrado, a maior parte das áreas utilizadas para a produção de grãos permanece em descanso por até oito meses durante a entressafra, em geral a partir de fevereiro-março. Em muitas microrregiões, a produção de grãos na safrinha não é compensatória, em razão da deficiência hídrica no início do outono. Os monocultivos da soja e do milho cobrem 65% e 25%, respectivamente, das áreas de produção de grãos; esses números são um indicativo de que a rotação entre eles pode ocorrer, em média, a cada dois anos. Na prática, o que se verifica são monocultivos, associados ao mau manejo do solo; ao incremento no número de pragas, doenças e plantas invasoras; à desordem nutricional causada pela erosão, perda de matéria orgânica e de nutrientes; aos impactos econômicos e ambientais negativos. 

Exemplos de epidemias na soja são evidentes para confirmar as limitações do sistema monocultural, como o nematóide do cisto (Heterodora glycines) e mais recentemente a ferrugem asiática (Phakopsora pachyrhizi), doença causada por patógeno obrigatório, que necessita de plantas vivas para sobreviver. As plantas espontâneas, que resultam de sementes perdidas na colheita, servem de ponte para reinfestação da doença, com maior intensificação no plantio direto. 


A alternância de cultivos anuais com pastagem contribui para reduzir problemas decorrentes dos cultivos anuais sucessivos, tais como pragas, doenças e plantas daninhas. As gramíneas forrageiras são altamente resistentes à maioria das pragas e doenças e contribuem para romper o ciclo dos agentes bióticos nocivos às plantas cultivadas, com redução no uso de defensivos agrícolas e conseqüente aumento da receita e melhoria da qualidade de vida nas propriedades rurais.

Ressalta-se então a importância da Integração Lavoura-Pecuária (ILP), que consiste na implantação de diferentes sistemas produtivos de grãos, fibras, carne, leite, agroenergia e outros, na mesma área, em plantio consorciado, seqüencial ou rotacionado, aproveitando as sinergias existentes entre eles.

A ILP, aliada a práticas conservacionistas como o Plantio Direto (PD), é uma alternativa econômica e sustentável para recuperar áreas degradadas, a exemplo de pastagens com baixa produção de forragens e lavouras com problemas de produtividade e sustentabilidade. Estudos técnico-científicos e experiências de produtores mostram que a implantação da ILP resulta em importantes benefícios, tais como:

· Aumento da produção e da renda do setor agropecuário, com qualidade, segurança e competitividade, sem a incorporação de novas áreas via desmatamento;

· Melhoria da competitividade das cadeias de carne e lácteos no mercado internacional, com produção a pasto;

· Recuperação da qualidade e da capacidade produtiva do solo;

· Redução da erosão do solo, do assoreamento e da contaminação de nascentes, rios e reservatórios de água;

· Redução da incidência de pragas, doenças e plantas daninhas;

· Redução do uso de agrotóxicos e dos custos de produção;

· Maior tolerância das lavouras e das pastagens aos veranicos;

· Aumento da oferta de forragens no período das secas;

· Maior produção de palhada para o plantio direto;

· Diversificação da produção e minimização dos riscos climáticos e de mercado;

· Aumento da eficiência no uso de máquinas, equipamentos e mão-de-obra;

· Estímulo à qualificação profissional para a melhor gestão dos empreendimentos;

· Inserção social pela geração de postos de trabalho e renda.

A primeira vista pode parecer fácil ao lavourista ou agricultor adotar a ILP, introduzindo a gramínea forrageira em consórcio com a cultura principal (Sistema Santa Fé da Embrapa, onde a braquiária é implantada em consórcio com o milho) para pastejo no período da seca e/ou visando à formação de palhada para cobertura do solo no PD, porém, a diversificação de atividades na propriedade rural depende inicialmente de uma mudança de mentalidade, onde o agricultor tem de aprender a lidar com o boi.

Da mesma forma, o pecuarista, que geralmente não tem tradição no uso intensivo de máquinas, fertilizantes, defensivos agrícolas e sementes melhoradas tem de se transformar em agricultor, devendo, portanto, ser capacitado para as operações de implantação, condução e colheita de uma lavoura.

Ciente da necessidade dos produtores rurais (agricultores e pecuaristas) promoverem uma mudança do seu padrão tecnológico, adotando o conjunto de tecnologias da ILP, como um processo que levará ao aumento da produção com sustentabilidade ambiental, a preparação da base produtiva para a certificação de seus produtos e das propriedades, contribuindo significativamente para a mitigação do desmatamento de regiões e de áreas frágeis e/ou estratégicas para a sociedade, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), através do então Ministro Roberto Rodrigues decidiu criar um programa de incentivo a ILP. 

O Programa ILP tem como foco o fortalecimento das áreas consolidadas, recuperando a sua capacidade produtiva por meio da adoção da ILP, utilizando os recursos naturais de forma sustentável, possibilitando a recuperação e conservação das qualidades do solo e da água e preservando a biodiversidade.

O Programa ILP é composto por um conjunto de projetos, políticas e ações estratégicas. A sua implementação tem como fundamento uma ampla parceria de vários ministérios, órgãos e agências do governo federal, estadual e municipal com o setor privado, trabalhando juntos e em sintonia, cada um desempenhando o seu papel, promovendo um sinergismo construtivo.

 O MAPA criou políticas de incentivo à adoção da ILP, através da Secretaria de Política Agrícola (SPA) e conseguiu aprovar o PROLAPEC, uma linha de crédito específica com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para apoiar a implantação da ILP. Os recursos são de R$ 200 milhões, onde cada produtor pode financiar até R$ 300 mil para implantar a ILP são destinados a investimentos em infra-estrutura, formação de pastagens, recuperação do solo, aquisição de animais e equipamentos e outros itens necessários a ILP. As taxas de juros são de 8,75% ao ano (deverão ser reduzidos para a safra 2007/08), com 5 anos de prazo para pagamento, e com até 2 anos de carência. Os recursos financeiros estão disponíveis nas agências bancárias para os produtores que apresentarem projeto técnico contemplando a adoção da ILP em suas propriedades. Este financiamento pode ser realizado tanto por bancos públicos como por bancos privados. 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) também criou uma linha de crédito para financiar até R$ 4,1 milhões por produtor, para a implantação da ILP, com carência de 4 anos e prazo de 12 anos. 

A proposta formulada pelo MAPA é voltada para áreas produtoras da região Centro-Oeste e tem como objetivo intensificar o uso do solo em áreas já desmatadas, possibilitar a diversificação de atividades na propriedade, melhorando a renda do produtor rural, onde a meta é tornar a exploração dessas atividades mais sustentável. 

O MAPA está buscando a extensão e a adaptação deste modelo de financiamento do FCO às condições de financiamento dos demais fundos constitucionais de financiamento - FNE (Região Nordeste) e FNO (Região Norte) e espera-se que novas formas de financiamento e incentivos possam ser criadas em nível nacional, estadual e municipal.

Um dos projetos do Programa ILP foi aprovado no final do ano de 2005, por meio da celebração de convênio entre o MAPA e a Associação Brasileira de Educação Agrícola Superior (ABEAS) e recebeu a denominação de Projeto Integração Lavoura-Pecuária em Sistema Plantio Direto I (Projeto ILP I).

O Projeto ILP teve como objetivo reunir as instituições atuantes na ILP nos estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Tocantins e do Distrito Federal, por meio da formação de Comitês Estaduais, assessorar 200 produtores dessas unidades federativas na implantação da ILP, proporcionando as condições necessárias para o acesso às linhas de crédito, a assistência técnica e o registro das informações nas propriedades, a difusão da ILP por meio da realização de cursos de capacitação técnica, dias de campo e produção de material didático e a organizando a base produtiva através da criação e/ou fortalecimento de associações.

A Campo Consultoria e Agronegócios (CCA), uma empresa do Grupo Campo, mais conhecido pela Companhia de Promoção Agrícola (CPA), empresa colonizadora que coordenou a implantação do Programa de Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER), foi contratada pela ABEAS para executar a implantação do Projeto ILP. 

O Projeto ILP foi executado pela Campo Consultoria e Agronegócios em sintonia e parceria com o Projeto de Transferência de Tecnologia da Integração Lavoura-Pecuária (PROTILP) da Embrapa, com o Projeto de Apoio a Adoção a ILP nos estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais, fruto de convênio da Associação de Plantio Direto no Cerrado (APDC) com o MAPA e com o Projeto “Guardiões da Nossa Água”, da APDC, que conta com o patrocínio da Petrobrás. 

No final de 2006 a Fundação Casa do Cerrado (FCC) celebrou um convênio com o MAPA para implantação do Projeto Integração Lavoura-Pecuária em Sistema Plantio Direto II (Projeto ILP II), em 10 unidades da federação (estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais, Piauí, Tocantins e São Paulo e no Distrito Federal), em 2007, dando continuidade à assistência aos produtores do Projeto ILP I, assistindo mais 85 novos produtores na adoção da ILP, realizando Workshops para levantar ofertas e demandas tecnológicas, realizando três cursos de capacitação técnica (SP, PI e MA), realizando dias de campo nas 10 unidades da federação e articulando para formação/fortalecimento de associações de produtores. A CCA foi contratada pela FCC para execução técnica do Projeto ILP II.

O Grupo Campo, com sua larga experiência na transferência de tecnologias na região do Cerrado, acredita que, com a execução dos Projetos ILP contribuirá significativamente para a recuperação de áreas degradadas, a exemplo de pastagens com baixa produção de forragens e lavouras com problemas de produtividade e sustentabilidade, abrindo perspectivas para um ciclo de prosperidade no meio rural, com produção de alimentos seguros e saudáveis, com impactos positivos ao meio ambiente e à qualidade de vida, beneficiando toda a sociedade. 
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